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LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 27 DE JUNHO DE 2014.

Altera a Lei Complementar n° 59, de 18 de janeiro de 
2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do 
Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° O § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 59, de 18 de janeiro de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 1° (...)
§ 1° A prestação jurisdicional no Estado, em segunda instância, compete aos Desembargadores e 

Juízes convocados do Tribunal de Justiça e aos Juízes do Tribunal de Justiça Militar.”.
Art. 2° O parágrafo único do art. 4° da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 4° (...)
Parágrafo único. O Juiz poderá transferir a realização de atos judiciais da sede para os distritos.”.
Art. 3° O caput e os §§ 2° e 4° do art. 6° da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 6° Entregue a documentação a que se refere o art. 5°, o Corregedor-Geral de Justiça fará ins-

peção local e apresentará relatório circunstanciado, dirigido ao órgão competente do Tribunal de Justiça, opi-
nando sobre a criação ou a instalação da comarca.

(...)
§ 2° Determinada a instalação, o Presidente do Tribunal de Justiça designará data para a respectiva 

audiência solene, que será presidida por ele ou por Desembargador especialmente designado.
(...)
§ 4° Instalada a comarca e especificados seus distritos judiciários, ficarão automaticamente criados 

os seus serviços notariais e de registro.”.
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° O § 3° do art. 8°-A da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 8°-A (...)
§ 3° Atuarão nas Centrais de Conciliação conciliadores não remunerados escolhidos entre pessoas 

de reconhecida capacidade e reputação ilibada, facultada a escolha entre estagiários dos cursos de direito, de 
psicologia, de serviço social e de relações públicas.”.

Art. 6° Os §§ 1°, 4° e 5° do art. 9° da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 9° (...)
§ 1° Os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos e as suas decisões serão fun-

damentadas, sob pena de nulidade, sem prejuízo de, em determinados atos, a presença ser limitada aos advo-
gados e Defensores Públicos e às partes, ou somente àqueles, nas hipóteses legais em que o interesse público 
o exigir.

(…)
§ 4° O órgão competente do Tribunal de Justiça determinará a instalação dos órgãos jurisdicionais 

de primeiro e segundo graus instituídos por Lei no Estado, incluídos os dos Juizados Especiais.
§ 5° Fica assegurada sustentação oral aos advogados, aos Defensores Públicos e, quando for o 

caso, aos Procuradores de Justiça, nas sessões de julgamento, nos termos do regimento interno.”.
Art. 7° Ficam acrescentados ao art. 10 da Lei Complementar n° 59, de 2001, os seguintes §§ 6° 

a 9º, renumerando-se os demais, e os seguintes §§ 17 e 18, passando os §§ 3° e 5° a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 10 (...)
§ 3° É obrigatória a instalação de vara de execução penal nas comarcas onde houver 

penitenciária.
(...)
§ 5° O Poder Judiciário do Estado contará com duzentos e dez cargos de Juiz de Direito Substituto, 

cuja lotação caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça.
§ 6° Os Juízes de Direito Substitutos, até o limite de 1/3 (um terço) dos cargos, terão lotação nas 

comarcas-sede das regiões administrativas, que serão delimitadas por ato do órgão competente do Tribunal de 
Justiça, cabendo-lhes substituir os titulares das comarcas integrantes da região administrativa, quando em férias, 
licença ou afastamentos, com competência plena.

§ 7° Os cargos vagos postos em concurso público para ingresso na magistratura serão providos por 
escolha dos Juízes de Direito Substitutos, na ordem de classificação no certame que lograram êxito.

§ 8° Enquanto durar a substituição, os Juízes de Direito Substitutos farão jus ao recebimento de 
subsídio correspondente à mudança de entrância.

§ 9° Existindo interesse da administração, os cargos de Juiz de Direito Substituto que vagarem na 
região administrativa poderão ser aproveitados para remoção dos Juízes de Direito Substitutos.

(...)
§ 17 Poderá o Presidente do Tribunal de Justiça, após ouvir o órgão competente do TJMG, desig-

nar grupo de, no mínimo, três Juízes em cooperação para atuar em vara ou comarca, quando ficar constatado que 
o Juiz titular está sob ameaça, para atuação conjunta, em prazo não inferior a noventa dias.

§ 18 O Tribunal de Justiça, na forma definida em seu regimento interno, poderá criar Postos de 
Atendimento Judiciário – PAJs – nas comarcas com população acima de trezentos mil habitantes com estrutura 
de pronto atendimento ao cidadão e ao advogado, para distribuição de feitos, protocolo de petições, central de 
certidões e serviço de atendimento ao cidadão.”.

Art. 8° Fica acrescentado à Lei Complementar n° 59, de 2001, o seguinte art. 14-A:
“Art. 14-A O Presidente do Tribunal de Justiça poderá convocar até quatro Juízes de Direito para 

servirem como auxiliares da Presidência e um para cada Vice-Presidência, os quais ficarão afastados de suas 
funções, sem prejuízo da antiguidade e do direito à promoção.

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal poderá convocar Juízes Auxiliares acima do limite pre-
visto no caput, desde que se justifique a medida, após autorização do órgão competente do TJMG e observada 
a legislação nacional pertinente.”.

Art. 9° O inciso II do caput do art. 16 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 16 (…)
II – o Órgão Especial do Tribunal de Justiça;”.
Art. 10. O Capítulo V do Título I do Livro II passa a denominar-se: “Do Órgão Especial do Tri-

bunal de Justiça”.
Art. 11. O art. 18 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça é composto de vinte e cinco Desembargadores, 

respeitada a representação de advogados e membros do Ministério Público prevista no art. 94 da Constituição 
da República, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do Tri-
bunal Pleno, provendo-se treze das vagas por antiguidade e doze por eleição pelo Tribunal Pleno.

§ 1° O Desembargador que tiver exercido por quatro anos a função de membro da metade eleita do 
Órgão Especial não figurará mais entre os elegíveis até que se esgotem todos os nomes.

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica ao membro do Tribunal na qualidade de convocado por 
período igual ou inferior a seis meses.”.

Art. 12. O art. 23 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23. A Corregedoria-Geral de Justiça tem funções administrativas, de orientação, de fiscaliza-

ção e disciplinares, a serem exercidas em sua secretaria, nos órgãos de jurisdição de primeiro grau, nos órgãos 
auxiliares da Justiça de primeiro grau e nos serviços de notas e de registro do Estado, observado o disposto nesta 
Lei Complementar e, no que couber, no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. A Corregedoria-Geral de Justiça terá funções fiscalizadora e disciplinar sobre os 
órgãos auxiliares do Tribunal de Justiça.”.

Art. 13. O art. 26 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26. Os Juízes Auxiliares da Corregedoria exercerão, por delegação, as atribuições do Corre-

gedor-Geral de Justiça relativamente aos Juízes de Direito, aos servidores do Poder Judiciário e aos notários e 
registradores e seus prepostos.

§ 1° O Corregedor-Geral de Justiça poderá indicar até dez Juízes de Direito titulares de varas, de 
unidades jurisdicionais ou Auxiliares da Comarca de Belo Horizonte para exercerem a função de Juiz Auxiliar 
da Corregedoria, os quais serão designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

§ 2° A designação será feita para período correspondente ao mandato do Corregedor-Geral de Jus-

tiça que fizer a indicação, permitida a recondução, ficando o Juiz Auxiliar da Corregedoria afastado das funções 
jurisdicionais.

§ 3° A vara ou o cargo da unidade jurisdicional de que o Juiz designado for titular ou o cargo de 
Juiz de Direito Auxiliar por ele ocupado permanecerão vagos durante o período de seu exercício na função de 
Juiz Auxiliar da Corregedoria.

§ 4° Cessado o exercício da função de Juiz Auxiliar da Corregedoria, o Juiz de Direito reassumirá, 
imediatamente, o exercício na vara ou no cargo da unidade jurisdicional de que é titular, e o Juiz de Direito 
Auxiliar retornará à sua função anterior.”.

Art. 14. Fica acrescentado à Lei Complementar n° 59, de 2001, o seguinte art. 46-A:
“Art. 46-A Nos casos de afastamento de Desembargador, a qualquer título, da sua atividade juris-

dicional por período superior a trinta dias, o Presidente do Tribunal de Justiça convocará Juiz de Direito de ent-
rância especial, que receberá os processos do substituído e os distribuídos durante o tempo de substituição.

§ 1° A convocação será feita dentre os integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade 
na entrância especial, após escolha por maioria absoluta do órgão competente do Tribunal de Justiça, em vota-
ção aberta e fundamentada, observados os critérios e as vedações previstos na Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, nas resoluções do Conselho Nacional de Justiça e no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

§ 2° Aos Juízes convocados serão destinados o gabinete e a assessoria do Desembargador substi-
tuído, podendo o Presidente do Tribunal proceder à nomeação de servidores, após indicação do Desembargador 
substituto, caso inexista no gabinete a assessoria respectiva.

§ 3° Encerrado o período de convocação, os autos dos processos em poder do Juiz de Direito con-
vocado serão encaminhados ao Desembargador substituído, ressalvados aqueles em que haja lançado o relatório 
ou que tenham sido incluídos em pauta de julgamento.

§ 4° Os Juízes de primeiro grau convocados para exercer função de substituição ou auxílio nos tri-
bunais receberão, para o exercício dessa função, a diferença de subsídio para o cargo de Desembargador.

§ 5° Quando ocorrer o afastamento de que trata o caput, o Presidente do Tribunal submeterá ao 
órgão competente a indicação e a escolha do convocado na primeira sessão subsequente à publicação do ato.”.

Art. 15. O inciso III do art. 52 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 52. (...)
III – Juizados Especiais.”.
Art. 16. O art. 53 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 53. A investidura inicial ocorrerá com a posse e o exercício nas funções do cargo de Juiz de 

Direito Substituto, decorrente de nomeação pelo Presidente do Tribunal de Justiça.”.
Art. 17. O art. 54 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 54. O Juiz de Direito Substituto exercerá as funções que lhe forem atribuídas pelo Presi-

dente do Tribunal de Justiça, observada a conveniência e a oportunidade de sua lotação em prol do interesse 
público.”.

Art. 18. A alínea “a” do inciso I e os incisos IX, XIV, XV, XVII, XXII, XXV, XXIX, XXX, XXXI 
e XXXIX do art. 55 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue, ficando 
acrescentado ao artigo o seguinte inciso XLII:

“Art. 55. (...)
I – (...)
a) crime ou contravenção, dentro de sua atribuição;
(...)
IX – conceder fiança, nos termos da lei;
(...)
XIV – dar a Juiz de Paz, a servidor do Poder Judiciário e a delegatário de serviço de notas e de 

registro instruções necessárias ao bom desempenho de seus deveres;
XV – proceder, mensalmente, exceto na Comarca de Belo Horizonte, à fiscalização dos registros, 

físicos ou virtuais, referentes ao serviço judiciário da comarca, conferindo-os, anotar irregularidade encontrada 
e cominar pena, na forma da lei;

(...)
XVII – comunicar ao órgão competente do Tribunal de Justiça as suspeições declaradas, dispen-

sada a indicação da razão quando se tratar de motivo íntimo;
(...)
XXII – abrir testamento e decidir sobre o seu cumprimento, na forma da lei;
(…)
XXV – conceder dispensa de impedimento de idade para casamento da menor de dezesseis anos e 

do menor de dezoito anos, na forma da lei;
(...)
XXIX – conceder os benefícios da gratuidade para acesso ao Judiciário, nos termos da lei;
XXX – exercer atribuições de Juiz Diretor de Foro, de Vara da Infância e da Juventude, de Vara de 

Idoso, de Vara da Mulher e outras que venham a ser criadas e instaladas ou, ainda, as que forem determinadas 
pelo Presidente do Tribunal;

XXXI – dirigir o Foro e administrar os edifícios forenses, podendo delegar a atribuição pertinente 
à atividade predial a servidor efetivo;

(...)
XXXIX – verificar, quinzenalmente, a saída de processos, apondo visto nos atos de registros de 

carga e descarga, físicos ou virtuais, e tomar providências para que os autos retornem, quando ultrapassados os 
prazos legais;

(...)
XLII – assinar pessoalmente as correspondências, as informações ou a consulta administrativa 

endereçada à autoridade judiciária de igual ou superior nível, bem como às demais autoridades dos Poderes 
Executivo e Legislativo.”.

Art. 19. Fica acrescentado ao art. 57 da Lei Complementar n° 59, de 2001, o seguinte inciso III:
“Art. 57. (...)
III – processar e julgar as ações relativas a usucapião.”.
Art. 20. O caput do art. 59 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 59. Compete a Juiz de Vara de Fazenda Pública e Autarquias processar e julgar causas cíveis 

em que intervenham, como autor, réu, assistente ou opoente, o Estado, os municípios, suas autarquias, as empre-
sas públicas, as sociedades de economia mista e as fundações públicas, ressalvada a competência dos Juizados 
Especiais Cíveis e da Fazenda Pública, e, onde não houver vara da Justiça Federal, as decorrentes do § 3° do art. 
109 da Constituição da República, respeitada a competência de foro estabelecida na Leiprocessual.”.

Art. 21. (VETADO)
Art. 22. O art. 62 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 62. Compete ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude exercer as atribuições definidas na 

legislação especial sobre criança e adolescente, bem como as de fiscalização, orientação e apuração de irregu-
laridades de instituições, organizações governamentais e não governamentais, abrigos, instituições de atendi-
mento e entidades congêneres que lidem com crianças e adolescentes, garantindo-lhes medidas de proteção.

Parágrafo único. Nas comarcas em que não houver vara com competência específica para infância 
e juventude, cabe ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz de Direito competente para tais 
atribuições, permitida a recondução e sua substituição, quando convier.”.

Art. 23. O art. 62-A da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 62-A A Vara Agrária de Minas Gerais tem sede em Belo Horizonte e competência em todo o 
Estado para processar e julgar, com exclusividade, as ações que tratem de questões agrárias envolvendo confli-
tos fundiários coletivos por posse de terras rurais.

Parágrafo único. Sempre que considerar necessário à eficiente prestação jurisdicional, o Juiz de 
Direito far-se-á presente no local ou região do litígio.”.

Art. 24. O parágrafo único do art. 62-C da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 62-C. (...)
Parágrafo único. Nas comarcas em que não houver vara com a competência específica a que se 

refere o caput, cabe ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz de Direito competente para 
tais atribuições, permitida a recondução e sua substituição, quando convier.”.

Art. 25. O caput e o § 1° do art. 64 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 64. A direção do Foro, sede privativa dos serviços judiciais, é exercida, na Comarca de Belo 
Horizonte, pelo Corregedor-Geral de Justiça ou por Juiz Auxiliar da Corregedoria por ele designado e, nas 
comarcas do interior, pelo Juiz de Direito ou, havendo mais de um Juiz, pelo que for designado bienalmente pelo 
Corregedor-Geral, permitida a recondução.

§ 1° Nas comarcas do interior com duas ou mais varas, se existir interesse público que recomende 


